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Considerando que o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF possui,
na esfera tributária federal, no âmbito do Ministério da Economia, competência
jurisdicional administrativa equivalente à do Conselho de Recursos da Previdência Social na
esfera previdenciária federal, sendo que regulamentou, mediante edição da Portaria MF nº
343, de 09 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno daquele Conselho, matéria
correlata à do presente Provimento, autorizando a dispensa do registro de presença do
Conselheiro representante da Fazenda Nacional na respectiva unidade de lotação ou
exercício mediante apresentação do seu relatório de atividades, conforme §1º, art. 35 da
referida Portaria do Ministro da Fazenda: "Art. 35. Os conselheiros titulares e suplentes,
representantes da Fazenda Nacional, atuarão em regime de dedicação integral e exclusiva
ao exercício do mandato no CARF. §1º O relatório de atividades apresentado pelo
Conselheiro de que trata o caput dispensa o registro de presença na respectiva unidade de
lotação ou exercício. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016).";

Considerando que o Conselho de Recursos da Previdência Social - CRPS, a
exemplo do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF, inseriu, no §1º-A, art. 24,
da minuta de seu novo Regimento Interno, a dispensa do registro de presença do

Conselheiro representante do Governo na respectiva unidade de lotação mediante
apresentação do seu relatório de atividades: "Art. 24...§ 1º-A Os Conselheiros
representantes do governo atuarão em regime de dedicação exclusiva ao exercício do
mandato no CRPS, sendo que o relatório de atividades produzidas dispensa o registro de
presença na respectiva unidade de lotação.", resolve:

Art. 1º Os Conselheiros representantes do governo atuarão em regime de
dedicação exclusiva ao exercício do mandato no Conselho de Recursos da Previdência
Social, sendo que o relatório de atividades produzidas dispensa o registro de presença na
respectiva unidade de lotação.

Art. 2º Este Provimento entra em vigor a partir de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

MARCELO FERNANDO BORSIO

DESPACHO Nº 37/2019

Ref.: Revisão e atualização dos Enunciados do Conselho Pleno do CRPS

Conforme preconiza o art. 3º do RICRPS, compete ao Conselho Pleno uniformizar, em tese, a jurisprudência administrativa previdenciária e assistencial. Referida
uniformização se dá mediante a emissão de Enunciados que, em matéria de interpretação do direito, apresentam efeito vinculante em relação a todos os Conselheiros.

Nos termos do § 2º do art. 62 do referido ato regimental, o enunciado poderá ser revogado ou ter sua redação alterada nos casos em que esteja desatualizado em
relação à legislação previdenciária, houver equívoca interpretação da norma ou quando sobrevier parecer normativo ministerial vinculante que lhe prejudique ou retire a validade
ou eficácia.

Com fundamento em tal permissivo regimental, por ocasião das sessões realizadas nos dias 29/08, 24/09 e 25/10, por provocação do Presidente do CRPS, bem como
tomando como embasamento o estudo fundamentado desenvolvido pelo Presidente da 3ª Câmara de Julgamento, Dr. Gustavo Beirão Araújo, o Conselho Pleno do CRPS procedeu
a uma revisão dos seus Enunciados então vigentes, o que fez a fim de compatibilizá-los com as supervenientes alterações ocorridas nos cenários normativo e jurisprudencial.

Atendido o quórum regimental, o Conselho Pleno do CRPS deliberou pela REVOGAÇÃO dos seguintes enunciados:

.

Enunciado
Redação atual Justificativa

. 39 A habilitação tardia de beneficiários menores, incapazes ou ausentes, em benefícios previdenciários já com
dependentes anteriormente habilitados, somente produzirá efeitos financeiros a contar da Data de Entrada do
Requerimento - DER, sendo incabível a retroação da Data do Início do Pagamento - DIP para permitir a entrega
de valores a partir do fato gerador do benefício.

Já contemplado em súmula que trata da união estável
e da dependência econômica.

. 38 "A revisão dos parâmetros médicos efetuada em sede de benefício por incapacidade não rende ensejo à
devolução dos valores recebidos, se presente a boa-fé objetiva."

Já contemplado em súmula que trata dos benefícios
por incapacidade.

. 34 "O prazo prescricional quinquenal, disposto no parágrafo único do art. 103 da Lei nº 8.213, de 1991, aplica-
se às revisões previstas nos artigos 144 e 145 do mesmo diploma legal."

Trata-se de revisão do "Buraco Negro" já realizadas e
não são mais objeto de recursos no CRPS.

. 30 "Em se tratando de responsabilidade solidária o fisco previdenciário tem a prerrogativa de constituir os créditos
no tomador de serviços mesmo que não haja apuração prévia no prestador de serviços."

Trata-se de matéria de custeio, na qual o CRPS não
tem mais competência para julgar.

. 29 "Nos casos de levantamento por arbitramento, a existência do fundamento legal que ampara tal procedimento,
seja no relatório Fundamentos Legais do Débito - FLD ou no Relatório Fiscal - REFISC garante o pleno exercício
do contraditório e da ampla defesa, não gerando a nulidade do lançamento."

Trata-se de matéria de custeio, na qual o CRPS não
tem mais competência para julgar.

. 25 "A notificação do sujeito passivo após o prazo de validade do Mandado de Procedimento Fiscal - MPF - não
acarreta nulidade do lançamento."

Trata-se de matéria de custeio, na qual o CRPS não
tem mais competência para julgar.

. 07 "O tempo de serviço prestado no exterior a empresa não vinculada à Previdência Social brasileira não pode
ser computado, salvo tratado de reciprocidade entre Brasil e Estado Estrangeiro onde o trabalho, prestado
num, seja contado no outro, para os efeitos dos benefícios ali previstos."

Trata-se de enunciado aprovado em 1993, dificilmente
sendo objeto de requerimentos ou recursos. Ademais,
tal questão já está pacificada no art. 11, inciso I, alíeas
"c", "e", "f" e inciso V, alínea "e" todos da Lei 8.213/91
e também no art. 11, § 1º, inciso "X" do RPS.

. 06 "O ingresso do segurado em regime próprio de previdência pelo mesmo emprego, importa na sua exclusão
automática da Previdência Social para o qual não pode contribuir como facultativo."

Trata-se de enunciado aprovado em 1993, dificilmente
sendo objeto de requerimentos ou recursos. Além do
mais tal questão já está pacificada pelo art. 201, § 5º
da CF/88.

Também foi deliberado proceder alteração formal nos demais Enunciados a
serem mantidos, reestruturando sua apresentação para que observe uma subdivisão em
incisos por pertinência temática, a exemplo do que se verifica com as súmulas do
Tribunal Superior do Trabalho.

Após deliberação colegiada realizada nas Sessões dos dias 29/08, 24/09 e
25/10, o Conselho Pleno do CRPS decidiu pela aprovação dos seguintes Enunciados:

ENUNCIADO 01
A Previdência Social deve conceder o melhor benefício a que o beneficiário

fizer jus, cabendo ao servidor orientá-lo nesse sentido.
I - Satisfeitos os requisitos para a concessão de mais de um tipo de

benefício, o INSS oferecerá ao interessado o direito de opção, mediante a apresentação
dos demonstrativos financeiros de cada um deles.

II - Preenchidos os requisitos para mais de uma espécie de benefício na
Data de Entrada do Requerimento (DER) e em não tendo sido oferecido ao interessado
o direito de opção pelo melhor benefício, este poderá solicitar revisão e alteração para
espécie que lhe é mais vantajosa, cujos efeitos financeiros remontarão à DER do
benefício concedido originariamente, observada a decadência e a prescrição
quinquenal.

III - Implementados os requisitos para o reconhecimento do direito em
momento posterior ao requerimento administrativo, poderá ser reafirmada a DER até
a data do cumprimento da decisão do CRPS.

IV - Retornando os autos ao INSS, cabe ao interessado a opção pela
reafirmação da DER mediante expressa concordância, aplicando-se a todas as situações
que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado.

Fundamentação:
Antigo Enunciado nº 5 do CRPS
A intenção evitar embargos e revisões de acórdão desnecessários, mediante

previsão para que o INSS reafirme a DER, seja demonstrando ao interessado qual o
melhor benefício que este tem direito.

Entendimento do STJ no tema 966 (repetitivo): "Incide o prazo decadencial
previsto no caput do artigo 103 da Lei 8.213/1991 para reconhecimento do direito
adquirido ao benefício previdenciário mais vantajoso."

Súmula 416 do STJ e Súmula 15 da AGU.
ENUNCIADO 2
Não se indefere benefício sob fundamento de falta de recolhimento de

contribuição previdenciária quando a responsabilidade tributária não competir ao
segurado.

I - Considera-se presumido o recolhimento das contribuições do segurado
empregado, inclusive o doméstico, do trabalhador avulso e, a partir da competência
abril de 2003, do contribuinte individual prestador de serviço.

II - Não é absoluto o valor probatório da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), mas é possível formar prova suficiente para fins previdenciários se esta
não tiver defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade, salvo existência de
dúvida devidamente fundamentada.

III - A concessão de benefícios no valor mínimo ao segurado empregado
doméstico independe de prova do recolhimento das contribuições, inclusive a primeira
sem atraso, desde que atendidos os demais requisitos legais exigidos, exceto para fins
de contagem recíproca.

IV - O vínculo do segurado como empregado doméstico será computado
para fins de carência, ainda que esteja filiado ao Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) em categoria diversa na Data de Entrada do Requerimento (DER).

V - É permitida a contagem, como tempo de contribuição, do tempo
exercido na condição de aluno-aprendiz, exceto para fins de contagem recíproca,
referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde
que comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público
e o vínculo empregatício, admitindo-se, como confirmação deste, o trabalho prestado
na execução de atividades com vistas a atender encomendas de terceiros

Fundamentação:
Antigos Enunciados nº 18, 27 do CRPS

Art. 30 e incisos da Lei 8.212/91; Arts. 36; 96, inciso IV da Lei n°
8.213/1991; Art. 4ª da Lei nº 10.666/03.

Item II: Súmula 12 do TST, Súmula 225 do STF, Súmula 75 da TNU, art. 60
da IN 77/15

Item III: Resoluções do Conselho Pleno nº 12/2017, 36/2017, 67/2018,
68/2018, 69/2018;PARECER/MPAS/CJ N° 2.585/2001

Item III: Resoluções do Conselho Pleno Nº 6/2017, 11/2017, 48/2017,
49/2017, 12/2018, 34/2018, 70/2018.

Súmula 24 da AGU e Resolução CRPS nº 5/2011.
ENUNCIADO 3
A comprovação do tempo de contribuição, mediante ação trabalhista

transitada em julgado, somente produzirá efeitos para fins previdenciários quando
baseada em início de prova material contemporânea aos fatos, constantes nos autos do
processo judicial ou administrativo.

I - Não será admitida, para os fins previstos na legislação previdenciária,
prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou
caso fortuito.

II - Não será exigido início de prova material se o objeto da ação tabalhista
for a reintegração ou a complementação de remuneração, desde que devidamente
comprovado o vínculo anterior em ambos os casos

Fundamentação:
Antigo Enunciado nº 4 do CRPS
Inteligência do § 3º, do artigo 55, da Lei nº 8.213/91, bem como em vasta

e robusta jurisprudêncida do STJ a partir do julgamento do tema 297 e da publicação
da Súmula 149

ENUNCIADO 4
A comprovação de união estável e de dependência econômica, mediante

ação judicial transitada em julgado, somente produzirá efeitos para fins previdenciários
quando baseada em início de prova material contemporânea aos fatos, constantes nos
autos do processo judicial ou administrativo.

I - A dependência econômica pode ser parcial, devendo, no entanto,
representar um auxílio substancial, permanente e necessário, cuja falta acarretaria
desequilíbrio dos meios de subsistência do dependente.

II - O recebimento de ajuda econômica ou financeira, sob qualquer forma,
ainda que superveniente, poderá caracterizar a dependência econômica parcial,
observados os demais elementos de prova no caso concreto.

III - A habilitação tardia de beneficiários menores, incapazes ou ausentes,
em benefícios previdenciários já com dependentes anteriormente habilitados, somente
produzirá efeitos financeiros a contar da Data de Entrada do Requerimento (DER),
sendo incabível a retroação da Data do Início do Pagamento (DIP) para permitir a
entrega de valores a partir do fato gerador do benefício.

IV - É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar
de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de
benefício previdenciário até a data do seu óbito

V - A concessão da pensão por morte ao cônjuge ou companheiro do sexo
masculino, no período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de
1988 e o advento da Lei nº 8.213 de 1991, rege-se pelas normas do Decreto nº.
83.080, de 24 de janeiro de 1979, seguido pela Consolidação das Leis da Previdência
Social (CLPS) expedida pelo Decreto nº. 89.312, de 23 de janeiro de 1984, que
continuaram a viger até o advento da Lei nº. 8.213/91, aplicando-se tanto ao
trabalhador do regime previdenciário rural quanto ao segurado do regime urbano."

Fundamentação:
Antigos Enunciados nº 13 e 39 do CRPS
Inteligência do § 5º do art. 16 da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei

nº 13.846/19, e do § 3º do art. 22 do decreto 3.048/99.
Art. 76 da Lei 8.213/91, Resolução nº 24/2018 do Conselho Pleno;
REsp 1655424/RJ, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,

julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017;
Aglnt no REsp 1590218/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016;
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AgRg no REsp 1523326/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15112/2015, DJe 18/12/2015.

ENUNCIADO 5
O contribuinte individual comprovará a interrupção ou o encerramento da

sua atividade, sob pena de ser considerado em débito no período sem contribuição.
I - A concessão de prestações ao contribuinte individual inscrito em débito

ou aos seus dependentes é condicionada ao recolhimento prévio pelo segurado das
contribuições em atraso necessárias à reaquisição da qualidade de segurado ou da
carência, conforme o caso, salvo em relação ao prestador de serviço, a partir da
competência abril de 2003

Fundamentação:
Antigo Enunciado 27 do CRPS
Súmula 52 da TNU
ENUNCIADO 6
Cabe ao INSS conceder o salário-maternidade à gestante demitida sem justa

causa no curso da gravidez, preenchidos os demais requisitos legais, pagando-o
diretamente.

I - É vedado, em qualquer caso, o pagamento do salário-maternidade em
duplicidade, caso a segurada tenha sido indenizada pelo empregador.

II - Poderá ser solicitada diligência a fim de comprovar se houve pagamento
do valor correspondente ao salário-maternidade pelo ex-empregador, enquanto não
transcorrer o prazo prescricional para pretensão de créditos trabalhistas.

Fundamentação:
Antigo Enunciado 31 do CRPS
(TNU, PEDILEF Nº 2010.71.58.004921-6, RELATOR: PAULO ERNANE MOREIRA

BARROS JULGADO EM 13.11.2013, PUBLICADO EM 18.11.2013)
(STJ - REsp: 1309251 RS 2012/0030825-8, Relator: Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, Data de Julgamento: 21/05/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data
de Publicação: DJe 28/05/2013)

(STJ - REsp 1511048/PR, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de
Julgamento: 07/04/2015, T2 - SEGUNDA TURMA)

Memorando-Circular Conjunto nº 44 /DIRBEN/PFE/INSS, de 30/11/17
Ação Civil Pública nº 5041315-27.2017.4.04.7000, em trâmite na 17ª Vara

Federal de Curitiba/PR
Ação Civil Pública nº 2017.50.01.012097-6/ES.
Ação Civil Pública nº 5041315-27.2017.4.04.7000/PR.
ENUNCIADO 7
Não há direito a benefício por incapacidade quando o seu fato gerador é

preexistente ao reingresso do segurado no Regime Geral da Previdência Social (RGPS),
salvo agravamento ou progressão da doença.

I - Fixada a Data de Início da Incapacidade (DII) antes da perda da qualidade
de segurado, a falta de contribuição posterior não prejudica o seu direito às prestações
previdenciárias.

II - Não será considerada a perda da qualidade de segurado decorrente da
própria moléstia incapacitante para a concessão de prestações previdenciárias.

III - A revisão dos parâmetros médicos efetuada em sede de benefício por
incapacidade não enseja a devolução dos valores recebidos, se presente a boa-fé
objetiva.

IV - É devido o auxílio-doença ao segurado temporariamente incapaz, de
forma total ou parcial, atendidos os demais requisitos legais, entendendo-se por
incapacidade parcial aquela que permita sua reabilitação para outras atividades
laborais.

V - Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria,
a consolidação das lesões decorrentes de acidentes de qualquer natureza que resulte
sequelas definitivas e a concessão da aposentadoria devem ser anteriores a
11/11/1997, data da publicação da Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº
9.528/97.

VI - Não se aplica o disposto no artigo 76 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto 3048/99, para justificar a retroação do termo inicial do
benefício auxílio doença requerido após o trigésimo dia do afastamento da atividade,
nos casos em que a perícia médica fixar o início da atividade anterior à data de
entrada do requerimento, tendo em vista que esta hipótese não implica em ciência
pretérita da Previdência Social

Fundamentação:
Súmulas 53, 72 da TNU
Enunciados 8, 28, 38 do CRPS
PARECER/CONJUR/MPS N° 18/13
Súmulas 25, 26, 75 da AGU
Art. 42, § 2º e art. 59, § 1º da Lei 8.213/91.
Dificuldade de realização de perícia dentro de um prazo razoável pelo INSS

leva o segurado a ter que trabalhar doente. A tendência é piorar com a falta de
servidores e com a perícia saindo da estrutura do INSS.

REsp 1243760/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em
02/04/2013, DJe 09/04/2013

ENUNCIADO 8
O tempo de trabalho rural do segurado especial e do contribuinte individual,

anterior à Lei nº 8.213/91, pode ser utilizado, independente do recolhimento das
contribuições, para fins de benefícios no RGPS, exceto para carência.

I - O tempo de trabalho rural do segurado especial e do contribuinte
individual, anterior à Lei nº 8.213/91, pode ser utilizado para contagem recíproca,
desde que sejam indenizadas as respectivas contribuições previdenciárias.

II - A atividade agropecuária efetivamente explorada em área de até 4
módulos fiscais, individualmente ou em regime de economia familiar na condição de
produtor, devidamente comprovada nos autos do processo, não descaracteriza a
condição de segurado especial, independente da área total do imóvel rural.

III - O exercício de atividade urbana por um dos integrantes do grupo
familiar não implica, por si só, na descaracterização dos demais membros como
segurado especial, condição que deve ser devidamente comprovada no caso
concreto.

IV - Quem exerce atividade rural em regime de economia familiar, além das
tarefas domésticas em seu domicílio, é considerado segurado especial, aproveitando-se-
lhe as provas em nome de seu cônjuge ou companheiro (a), corroboradas por outros
meios de prova.

V - O início de prova material - documento contemporâneo dotado de fé
pública, sem rasuras ou retificações recentes, constando a qualificação do segurado ou
de membros do seu grupo familiar como rurícola, lavrador ou agricultor - deverá ser
corroborado por outros elementos, produzindo um conjunto probatório harmônico,
robusto e convincente, capaz de comprovar os fatos alegados.

VI - Não se exige que o início de prova material corresponda a todo o
período equivalente à carência do benefício, porém deve ser contemporâneo à época
dos fatos a provar, inclusive podendo servir de começo de prova documento anterior
a este período.

Fundamentação:
Antigo Enunciado 22 do CRPS;
Art. 55, §2º; art. 11, VII, alínea "a" da Lei 8.213/91;
Súmulas 27 e 32 da AGU, Súmula 10 da TNU, Súmula 24 da TNU, Súmula

30 da TNU, Súmula 41 da TNU, Súmula 577 do STJ;
Art. 96, V da Lei 8213/91 com redação dada peloa Lei nº 13.846/19
Parecer CJ 3.136/03.
ENUNCIADO 9
O segurado que exerça funções de magistério, nos termos da Lei de

Diretrizes Básicas da Educação, poderá ser considerado professor para fins de redução
do tempo de contribuição necessário à aposentadoria (B-57), observados os demais
elementos de prova no caso concreto.

I - Consideram-se funções de magistério as efetivamente exercidas nas
instituições de educação básica, incluídas, além do exercício da docência, as de direção
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico, inclusive nos
casos de reintegração trabalhista transitada em julgado.

Fundamentação:
Art. 201, § 8º da Constituição Federal;
Arts. 16, 17, 18, 21, 61, 67, § 2º da Lei 9.394, de 20/12/96.
Resolução do Conselho Pleno nº 51/2017.
REsp1146092/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em

22/09/2015, DJe19/10/2015
AgRg no Resp 1527888/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES,

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, Dje 09/11/2015
ADI 3772, Relator(a): Min. CARLOS BRITTO, Relator(a) p/ Acórdão: Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 29/10/2008, DJe-059 DIVULG 26-
03-2009 PUBLIC 27-03-2009 REPUBLICAÇÃO: DJe-204 DIVULG 28-10-2009 PUBLIC 29-10-
2009 EMENT VOL-02380-01 PP-00080 RTJ VOL-00208-03 PP-00961.

RE 626489, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em
16/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-184 DIVULG
22-09-2014 PUBLIC 23-09-2014)

ENUNCIADO 10
O prazo decadencial previsto no art. 103-A da Lei 8.213/91, para revisão dos

atos praticados pela Previdência Social antes da Lei nº 9.784/99, só começa a correr
a partir de 1º/02/99.

I - Não se aplicam às revisões de reajustamento e às estabelecidas em
dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 103 e 103-A da Lei
8.213/91.

II - A decadência prevista no art. 103-A da Lei nº 8.213/91 incide na revisão
de acúmulo de auxílio-suplementar com aposentadoria de qualquer natureza e na
manutenção de benefícios, ainda que irregular, salvo se comprovada a má-fé do
beneficiário, a contar da percepção do primeiro pagamento indevido.

III - A má-fé afasta a decadência, mas não a prescrição, e deve ser
comprovada em procedimento próprio, no caso concreto, assegurado o contraditório e
a ampla defesa.

IV - Não se aplica a decadência prevista no art. 103-A da Lei nº 8.213/91
nos benefícios por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) e
assistenciais sujeitos a revisão periódica prevista na legislação.

V - O pecúlio previsto no inciso II do artigo 81 da Lei n.º 8.213/91, em sua
redação original que não foi pago em vida ao segurado aposentado que retornou à
atividade quando dela se afastou, é devido aos seus dependentes ou sucessores,
relativamente às contribuições vertidas até 14/04/94, salvo se prescrito.

Fundamentação:
Enunciado nº 40 do CRPS
Parecer MPS/CJ n° 3.509 de 26/04/2005, DOU de 28/04/2005.
Resoluções do Conselho Pleno Nº 9/2016, 10/2016, 11/2016, 12/2016,

27/2017, 8/2018, 9/2018, 21/2018, 22/2018, 30/2018, 45/2018, 60/2018, 10/2018,
32/2017, 23/2015, 43/2017.

RE 669069, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em
03/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-082 DIVULG
27-04-2016 PUBLIC 28-04-2016.

ENUNCIADO 11
O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é documento hábil à

comprovação da efetiva exposição do segurado a todos os agentes nocivos, sendo
dispensável o Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) para
requerimentos feitos a partir de 1º/1/2004, inclusive abrangendo períodos anteriores a
esta data.

I - Poderá ser solicitado o LTCAT em caso de dúvidas ou divergências em
relação às informações contidas no PPP ou no processo administrativo.

II - O LTCAT ou as demonstrações ambientais substitutas extemporâneos que
informem quaisquer alterações no meio ambiente do trabalho ao longo do tempo são
aptos a comprovar o exercício de atividade especial, desde que a empresa informe
expressamente que, ainda assim, havia efetiva exposição ao agente nocivo.

III - Não se exigirá o LTCAT para períodos de atividades anteriores 14/10/96,
data da publicação da Medida Provisória n.º 1.523/96, facultando-se ao segurado a
comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos por qualquer meio de prova em
direito admitido, exceto em relação a ruído

Fundamentação:
Antigo Enunciado nº 20 do CRPS
STJ em Pedido de Uniformização de Jurisprudência (PET 10.262 - RS)
AgRg no REsp 1417312/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA

TURMA, julgado em 21/05/2015;
STJ, Resp 1.436.794 - SC (2013€0406240-1), Relator(a): Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2105;
Artigo 18, inciso I, alínea "d" e art. 57 da Lei 8.213/91
Art. 68, § 8º do Decreto 3.048/99.
PARECER CONJUR/MPS Nº 616/10. Questão 13.
Resolução Conselho Pleno Nº 23/2017, 41/2017, 50/2017.
Memorando-Circular Conjunto no 50 /DIRBEN/DIRSAT/PFE/INSS, de 9/9/16

referente à Ação Civil Pública nº 0802331-13.2016.4.05.8300 (21ª Vara Federal em
Recife/PE).

Súmulas 62 e 68 da TNU
ENUNCIADO 12
O fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI) não

descaracteriza a atividade exercida em condições especiais que prejudiquem a saúde ou
a integridade física, devendo ser considerado todo o ambiente de trabalho.

I - Se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não há direito
à aposentadoria especial

II - A utilização de Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e/ou EPI não
elide a exposição aos agentes reconhecidamente cancerígenos, a ruído acima dos
limites de tolerância, ainda que considerados eficazes;

III - A eficácia do EPI não obsta o reconhecimento de atividade especial
exercida antes de 3/12/1998, data de início da vigência da MP 1.729/98, convertida na
Lei n. 9.732/98, para qualquer agente nocivo.

Fundamentação:
Antigo Enunciado nº 21 do CRPS
Decisão do STF no ARE 664.335, com repercussão geral.
Súmula 87 da TNU.
ENUNCIADO 13
Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97,
superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de
então.

I - Os níveis de ruído devem ser medidos, observado o disposto na Norma
Regulamentadora nº 15 (NR-15), anexos 1 e 2, com aparelho medidor de nível de
pressão sonora, operando nos circuitos de compensação - dB (A) para ruído contínuo
ou intermitente ou dB (C) para ruído de impacto.

II - Até 31 de dezembro de 2003, para a aferição de ruído contínuo ou
intermitente, é obrigatória a utilização das metodologias contidas na NR-15, devendo
ser aceitos ou o nível de pressão sonora pontual ou a média de ruído, podendo ser
informado decibelímetro, dosímetro ou medição pontual no campo "Técnica Utilizada"
do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

III - A partir de 1º de janeiro de 2004, para a aferição de ruído contínuo
ou intermitente, é obrigatória a utilização das metodologias contidas na Norma de
Higiene Ocupacional 01 (NHO-01) da FUNDACENTRO ou na NR-15, que reflitam a
medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, vedada a medição pontual,
devendo constar do PPP a técnica utilizada e a respectiva norma.

IV - Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia ou
técnica utilizadas para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve
ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo
Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou solicitada inspeção no
ambiente de trabalho, para fins de verificar a técnica utilizada na medição, bem como
a respectiva norma.
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Fundamentação:
Súmula 29 da AGU
TEMA 174 da TNU
Art. 338, §§ 2º e 3º c/c art. 68, § 7º do Decreto 3.048/99.
ENUNCIADO 14
A atividade especial efetivamente desempenhada pelo segurado, permite o

enquadramento por categoria profissional até 28/04/1995 nos anexos dos Decretos nº
53.831/64 e 83.080/79, ainda que divergente do registro em Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registro de Empregados, desde que
comprovado o exercício nas mesmas condições de insalubridade, periculosidade ou
penosidade.

I - É dispensável a apresentação de PPP ou outro formulário para
enquadramento de atividade especial por categoria profissional, desde que a profissão
ou atividade comprovadamente exercida pelo segurado conste nos anexos dos Decretos
nº 53.831/64 e 83.080/79.

II - O enquadramento do guarda, vigia ou vigilante no código 2.5.7 do
Decreto nº 53.831/64 independe do uso, porte ou posse de arma de fogo

Fundamentação:
Antigo Enunciado 32 do CRPS
É muito comum a nomenclatura de determinada função ser diferente em

diversas empresas, mas que os profissionais exercem a mesma atividade constante nos
decretos 53.831/64 e 8.080/79.

Resoluções do Conselho Pleno Nº 4/2016, 5/2016, 14/2017, 24/2017,
25/2017, 20/2018.

Arts. 16 e 19 da Lei 7.102/83.
Súmula 82 da TNU.
ENUNCIADO 15
Para os efeitos de reconhecimento de tempo especial, o enquadramento do

tempo de atividade do trabalhador rural, segurado empregado, sob o código 2.2.1 do
Quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64, é possível quando o regime de vinculação for
o da Previdência Social Urbana, e não o da Previdência Rural (PRORURAL), para os
períodos anteriores à unificação de ambos os regimes pela Lei nº 8.213/91, e aplica-
se ao tempo de atividade rural exercido até 28/04/95, independentemente de ter sido
prestado exclusivamente na lavoura ou na pecuária.

I - Até a edição da Lei nº 8.213, de 24/07/91, é possível o enquadramento
como especial do labor prestado na agricultura (cód 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64)
desde que o trabalhador estivesse vinculado ao setor rural da agroindústria e a
respectiva empresa necessariamente inscrita no extinto Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários - IAPI.

II - Após a Lei nº 8.213/91 e até a Lei 9.032/95, admite-se o
reconhecimento como especial o trabalho exercido pelo empregado rural na
agropecuária, agricultura ou pecuária.

Fundamentação:
Antigo Enunciado 33 do CRPS
Resoluções do Conselho Pleno nº 34/2017, 10/2017, 16/2016, 6/2014,

16/2014, 34/2015
ENUNCIADO 16
A suspeita de fraude na concessão de benefício previdenciário ou

assistencial não enseja, de plano, a sua suspensão ou cancelamento, mas dependerá de
apuração em procedimento administrativo, observados os princípios do contraditório e
da ampla defesa e as disposições do art. 69 da Lei nº 8.212/91.

Fundamentação:
Art. 69 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei 13.876/19.
A seguir a relação de Enunciados do CRPS que foram revogados por decisão

colegiada do Conselho Pleno:
- ENUNCIADO nº 6 (Editado pela Resolução N° 2/1993, de 2/12/1993,

publicado no DOU de 18/01/1994);
- ENUNCIADO nº 7 (Editado pela Resolução N° 2/1993, de 2/12/1993,

publicado no DOU de 18/01/1994)
- ENUNCIADO nº 25 (Editado pela Resolução N°. 1, de 23 de fevereiro de

2006, publicada no DOU de 06/03/2006)
- ENUNCIADO nº 29 (Editado pela Resolução n°. 6, de 13 de dezembro de

2006, publicada no DOU de 21/12/2006)
- ENUNCIADO nº 30 (Editado pela Resolução n°. 1, de 31 de janeiro de

2007, publicada no DOU de 05/02/2007)
- ENUNCIADO nº 34 (Editado pela Resolução n°. 2, de 27 de junho de 2012,

publicada no, DOU de 29/06/2012)
- ENUNCIADO nº 38 (Editado pela Resolucão n° 1, de 27 de fevereiro de

2014, publicada no DOU de 05/03/2014 e retificação no DOU de 23/05/2014)
- ENUNCIADO nº 39 (Editado pela Resolução n° 25, de 27 de fevereiro de

2018, publicada no DOU n° 73, de 17/04/2018)
A partir da nova deliberação colegiada aprovada pelo Conselho Pleno do

CRPS, eis a redação atualizada e renumerada dos novos Enunciados:
ENUNCIADO 1
A Previdência Social deve conceder o melhor benefício a que o beneficiário

fizer jus, cabendo ao servidor orientá-lo nesse sentido.
I - Satisfeitos os requisitos para a concessão de mais de um tipo de

benefício, o INSS oferecerá ao interessado o direito de opção, mediante a apresentação
dos demonstrativos financeiros de cada um deles.

II - Preenchidos os requisitos para mais de uma espécie de benefício na
Data de Entrada do Requerimento (DER) e em não tendo sido oferecido ao interessado
o direito de opção pelo melhor benefício, este poderá solicitar revisão e alteração para
espécie que lhe é mais vantajosa, cujos efeitos financeiros remontarão à DER do
benefício concedido originariamente, observada a decadência e a prescrição
quinquenal.

III - Implementados os requisitos para o reconhecimento do direito em
momento posterior ao requerimento administrativo, poderá ser reafirmada a DER até
a data do cumprimento da decisão do CRPS.

IV - Retornando os autos ao INSS, cabe ao interessado a opção pela
reafirmação da DER mediante expressa concordância, aplicando-se a todas as situações
que resultem em benefício mais vantajoso ao interessado.

ENUNCIADO 2
Não se indefere benefício sob fundamento de falta de recolhimento de

contribuição previdenciária quando a responsabilidade tributária não competir ao
segurado.

I - Considera-se presumido o recolhimento das contribuições do segurado
empregado, inclusive o doméstico, do trabalhador avulso e, a partir da competência
abril de 2003, do contribuinte individual prestador de serviço.

II - Não é absoluto o valor probatório da Carteira de Trabalho e Previdência
Social (CTPS), mas é possível formar prova suficiente para fins previdenciários se esta
não tiver defeito formal que lhe comprometa a fidedignidade, salvo existência de
dúvida devidamente fundamentada.

III - A concessão de benefícios no valor mínimo ao segurado empregado
doméstico independe de prova do recolhimento das contribuições, inclusive a primeira
sem atraso, desde que atendidos os demais requisitos legais exigidos, exceto para fins
de contagem recíproca.

IV - O vínculo do segurado como empregado doméstico será computado
para fins de carência, ainda que esteja filiado ao Regime Geral de Previdência Social
(RGPS) em categoria diversa na Data de Entrada do Requerimento (DER).

V - É permitida a contagem, como tempo de contribuição, do tempo
exercido na condição de aluno-aprendiz, exceto para fins de contagem recíproca,
referente ao período de aprendizado profissional realizado em escolas técnicas, desde
que comprovada a remuneração, mesmo que indireta, à conta do orçamento público
e o vínculo empregatício, admitindo-se, como confirmação deste, o trabalho prestado
na execução de atividades com vistas a atender encomendas de terceiros.

ENUNCIADO 3
A comprovação do tempo de contribuição, mediante ação trabalhista

transitada em julgado, somente produzirá efeitos para fins previdenciários quando
baseada em início de prova material contemporânea aos fatos, constantes nos autos do
processo judicial ou administrativo.

I - Não será admitida, para os fins previstos na legislação previdenciária,
prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de força maior ou
caso fortuito.

II - Não será exigido início de prova material se o objeto da ação trabalhista
for a reintegração ou a complementação de remuneração, desde que devidamente
comprovado o vínculo anterior em ambos os casos.

ENUNCIADO 4
A comprovação de união estável e de dependência econômica, mediante

ação judicial transitada em julgado, somente produzirá efeitos para fins previdenciários
quando baseada em início de prova material contemporânea aos fatos, constantes nos
autos do processo judicial ou administrativo.

I - A dependência econômica pode ser parcial, devendo, no entanto,
representar um auxílio substancial, permanente e necessário, cuja falta acarretaria
desequilíbrio dos meios de subsistência do dependente.

II - O recebimento de ajuda econômica ou financeira, sob qualquer forma,
ainda que superveniente, poderá caracterizar a dependência econômica parcial,
observados os demais elementos de prova no caso concreto.

III - A habilitação tardia de beneficiários menores, incapazes ou ausentes,
em benefícios previdenciários já com dependentes anteriormente habilitados, somente
produzirá efeitos financeiros a contar da Data de Entrada do Requerimento (DER),
sendo incabível a retroação da Data do Início do Pagamento (DIP) para permitir a
entrega de valores a partir do fato gerador do benefício.

IV - É devida a pensão por morte aos dependentes do segurado que, apesar
de ter perdido essa qualidade, preencheu os requisitos legais para a obtenção de
benefício previdenciário até a data do seu óbito.

V - A concessão da pensão por morte ao cônjuge ou companheiro do sexo
masculino, no período compreendido entre a promulgação da Constituição Federal de
1988 e o advento da Lei nº 8.213 de 1991, rege-se pelas normas do Decreto nº.
83.080, de 24 de janeiro de 1979, seguido pela Consolidação das Leis da Previdência
Social (CLPS) expedida pelo Decreto nº. 89.312, de 23 de janeiro de 1984, que
continuaram a viger até o advento da Lei nº. 8.213/91, aplicando-se tanto ao
trabalhador do regime previdenciário rural quanto ao segurado do regime urbano.

ENUNCIADO 5
O contribuinte individual comprovará a interrupção ou o encerramento da

sua atividade, sob pena de ser considerado em débito no período sem contribuição.
I - A concessão de prestações ao contribuinte individual inscrito em débito

ou aos seus dependentes é condicionada ao recolhimento prévio pelo segurado das
contribuições em atraso necessárias à reaquisição da qualidade de segurado ou da
carência, conforme o caso, salvo em relação ao prestador de serviço, a partir da
competência abril de 2003.

ENUNCIADO 6
Cabe ao INSS conceder o salário-maternidade à gestante demitida sem justa

causa no curso da gravidez, preenchidos os demais requisitos legais, pagando-o
diretamente.

I - É vedado, em qualquer caso, o pagamento do salário-maternidade em
duplicidade, caso a segurada tenha sido indenizada pelo empregador.

II - Poderá ser solicitada diligência a fim de comprovar se houve pagamento
do valor correspondente ao salário-maternidade pelo ex-empregador, enquanto não
transcorrer o prazo prescricional para pretensão de créditos trabalhistas.

ENUNCIADO 7
Não há direito a benefício por incapacidade quando o seu fato gerador é

preexistente ao reingresso do segurado no Regime Geral da Previdência Social (RGPS),
salvo agravamento ou progressão da doença.

I - Fixada a Data de Início da Incapacidade (DII) antes da perda da qualidade
de segurado, a falta de contribuição posterior não prejudica o seu direito às prestações
previdenciárias.

II - Não será considerada a perda da qualidade de segurado decorrente da
própria moléstia incapacitante para a concessão de prestações previdenciárias.

III - A revisão dos parâmetros médicos efetuada em sede de benefício por
incapacidade não enseja a devolução dos valores recebidos, se presente a boa-fé
objetiva.

IV - É devido o auxílio-doença ao segurado temporariamente incapaz, de
forma total ou parcial, atendidos os demais requisitos legais, entendendo-se por
incapacidade parcial aquela que permita sua reabilitação para outras atividades
laborais.

V - Para a acumulação do auxílio-acidente com proventos de aposentadoria,
a consolidação das lesões decorrentes de acidentes de qualquer natureza que resulte
sequelas definitivas e a concessão da aposentadoria devem ser anteriores a
11/11/1997, data da publicação da Medida Provisória nº 1.596-14, convertida na Lei nº
9.528/97.

VI - Não se aplica o disposto no artigo 76 do Regulamento da Previdência
Social, aprovado pelo Decreto 3048/99, para justificar a retroação do termo inicial do
benefício auxílio doença requerido após o trigésimo dia do afastamento da atividade,
nos casos em que a perícia médica fixar o início da atividade anterior à data de
entrada do requerimento, tendo em vista que esta hipótese não implica em ciência
pretérita da Previdência Social.

ENUNCIADO 8
O tempo de trabalho rural do segurado especial e do contribuinte individual,

anterior à Lei nº 8.213/91, pode ser utilizado, independente do recolhimento das
contribuições, para fins de benefícios no RGPS, exceto para carência.

I - O tempo de trabalho rural do segurado especial e do contribuinte
individual, anterior à Lei nº 8.213/91, pode ser utilizado para contagem recíproca,
desde que sejam indenizadas as respectivas contribuições previdenciárias.

II - A atividade agropecuária efetivamente explorada em área de até 4
módulos fiscais, individualmente ou em regime de economia familiar na condição de
produtor, devidamente comprovada nos autos do processo, não descaracteriza a
condição de segurado especial, independente da área total do imóvel rural.

III - O exercício de atividade urbana por um dos integrantes do grupo
familiar não implica, por si só, na descaracterização dos demais membros como
segurado especial, condição que deve ser devidamente comprovada no caso
concreto.

IV - Quem exerce atividade rural em regime de economia familiar, além das
tarefas domésticas em seu domicílio, é considerado segurado especial, aproveitando-se-
lhe as provas em nome de seu cônjuge ou companheiro (a), corroboradas por outros
meios de prova.

V - O início de prova material - documento contemporâneo dotado de fé
pública, sem rasuras ou retificações recentes, constando a qualificação do segurado ou
de membros do seu grupo familiar como rurícola, lavrador ou agricultor - deverá ser
corroborado por outros elementos, produzindo um conjunto probatório harmônico,
robusto e convincente, capaz de comprovar os fatos alegados.

VI - Não se exige que o início de prova material corresponda a todo o
período equivalente à carência do benefício, porém deve ser contemporâneo à época
dos fatos a provar, inclusive podendo servir de começo de prova documento anterior
a este período.

ENUNCIADO 9
O segurado que exerça funções de magistério, nos termos da Lei de

Diretrizes Básicas da Educação, poderá ser considerado professor para fins de redução
do tempo de contribuição necessário à aposentadoria (B-57), observados os demais
elementos de prova no caso concreto.

I - Consideram-se funções de magistério as efetivamente exercidas nas
instituições de educação básica, incluídas, além do exercício da docência, as de direção
de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico, inclusive nos
casos de reintegração trabalhista transitada em julgado.
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II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico
integram a carreira do magistério, desde que exercidas, em estabelecimentos de ensino
básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação.

III - Os estabelecimentos de educação básica não se confundem com as
secretarias ou outros órgãos municipais, estaduais ou distritais de educação.

IV - É vedada a conversão de tempo de serviço especial em comum na
função de magistério após 09/07/1981, data da publicação da Emenda Constitucional
nº 18/1981.

ENUNCIADO 10
O prazo decadencial previsto no art. 103-A da Lei 8.213/91, para revisão dos

atos praticados pela Previdência Social antes da Lei nº 9.784/99, só começa a correr
a partir de 1º/02/99.

I - Não se aplicam às revisões de reajustamento e às estabelecidas em
dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 103 e 103-A da Lei
8.213/91.

II - A decadência prevista no art. 103-A da Lei nº 8.213/91 incide na revisão
de acúmulo de auxílio-suplementar com aposentadoria de qualquer natureza e na
manutenção de benefícios, ainda que irregular, salvo se comprovada a má-fé do
beneficiário, a contar da percepção do primeiro pagamento indevido.

III - A má-fé afasta a decadência, mas não a prescrição, e deve ser
comprovada em procedimento próprio, no caso concreto, assegurado o contraditório e
a ampla defesa.

IV - Não se aplica a decadência prevista no art. 103-A da Lei nº 8.213/91
nos benefícios por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez) e
assistenciais sujeitos a revisão periódica prevista na legislação.

V - O pecúlio previsto no inciso II do artigo 81 da Lei nº 8.213/91, em sua
redação original que não foi pago em vida ao segurado aposentado que retornou à
atividade quando dela se afastou, é devido aos seus dependentes ou sucessores,
relativamente às contribuições vertidas até 14/04/94, salvo se prescrito.

ENUNCIADO 11
O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) é documento hábil à

comprovação da efetiva exposição do segurado a todos os agentes nocivos, sendo
dispensável o Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT) para
requerimentos feitos a partir de 1º/1/2004, inclusive abrangendo períodos anteriores a
esta data.

I - Poderá ser solicitado o LTCAT em caso de dúvidas ou divergências em
relação às informações contidas no PPP ou no processo administrativo.

II - O LTCAT ou as demonstrações ambientais substitutas extemporâneos que
informem quaisquer alterações no meio ambiente do trabalho ao longo do tempo são
aptos a comprovar o exercício de atividade especial, desde que a empresa informe
expressamente que, ainda assim, havia efetiva exposição ao agente nocivo.

III - Não se exigirá o LTCAT para períodos de atividades anteriores 14/10/96,
data da publicação da Medida Provisória nº 1.523/96, facultando-se ao segurado a
comprovação da efetiva exposição a agentes nocivos por qualquer meio de prova em
direito admitido, exceto em relação a ruído.

ENUNCIADO 12
O fornecimento de equipamento de proteção individual (EPI) não

descaracteriza a atividade exercida em condições especiais que prejudiquem a saúde ou
a integridade física, devendo ser considerado todo o ambiente de trabalho.

I - Se o EPI for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não há direito
à aposentadoria especial

II - A utilização de Equipamentos de Proteção Coletiva-EPC e/ou EPI não
elide a exposição aos agentes reconhecidamente cancerígenos, a ruído acima dos
limites de tolerância, ainda que considerados eficazes;

III - A eficácia do EPI não obsta o reconhecimento de atividade especial
exercida antes de 3/12/1998, data de início da vigência da MP 1.729/98, convertida na
Lei n. 9.732/98, para qualquer agente nocivo.

ENUNCIADO 13
Atendidas as demais condições legais, considera-se especial, no âmbito do

RGPS, a atividade exercida com exposição a ruído superior a 80 decibéis até 05/03/97,
superior a 90 decibéis desta data até 18/11/2003, e superior a 85 decibéis a partir de
então.

I - Os níveis de ruído devem ser medidos, observado o disposto na Norma
Regulamentadora nº 15 (NR-15), anexos 1 e 2, com aparelho medidor de nível de
pressão sonora, operando nos circuitos de compensação - dB (A) para ruído contínuo
ou intermitente ou dB (C) para ruído de impacto.

II - Até 31 de dezembro de 2003, para a aferição de ruído contínuo ou
intermitente, é obrigatória a utilização das metodologias contidas na NR-15, devendo
ser aceitos ou o nível de pressão sonora pontual ou a média de ruído, podendo ser
informado decibelímetro, dosímetro ou medição pontual no campo "Técnica Utilizada"
do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP).

III - A partir de 1º de janeiro de 2004, para a aferição de ruído contínuo
ou intermitente, é obrigatória a utilização das metodologias contidas na Norma de
Higiene Ocupacional 01 (NHO-01) da FUNDACENTRO ou na NR-15, que reflitam a
medição de exposição durante toda a jornada de trabalho, vedada a medição pontual,
devendo constar do PPP a técnica utilizada e a respectiva norma.

IV - Em caso de omissão ou dúvida quanto à indicação da metodologia ou
técnica utilizadas para aferição da exposição nociva ao agente ruído, o PPP não deve
ser admitido como prova da especialidade, devendo ser apresentado o respectivo
Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT) ou solicitada inspeção no
ambiente de trabalho, para fins de verificar a técnica utilizada na medição, bem como
a respectiva norma.

ENUNCIADO 14
A atividade especial efetivamente desempenhada pelo segurado, permite o

enquadramento por categoria profissional até 28/04/1995 nos anexos dos Decretos nº
53.831/64 e 83.080/79, ainda que divergente do registro em Carteira de Trabalho e
Previdência Social (CTPS), Ficha ou Livro de Registro de Empregados, desde que
comprovado o exercício nas mesmas condições de insalubridade, periculosidade ou
penosidade.

I - É dispensável a apresentação de PPP ou outro formulário para
enquadramento de atividade especial por categoria profissional, desde que a profissão
ou atividade comprovadamente exercida pelo segurado conste nos anexos dos Decretos
nº 53.831/64 e 83.080/79.

II - O enquadramento do guarda, vigia ou vigilante no código 2.5.7 do
Decreto nº 53.831/64 independe do uso, porte ou posse de arma de fogo.

ENUNCIADO 15
Para os efeitos de reconhecimento de tempo especial, o enquadramento do

tempo de atividade do trabalhador rural, segurado empregado, sob o código 2.2.1 do
Quadro anexo ao Decreto nº 53.831/64, é possível quando o regime de vinculação for
o da Previdência Social Urbana, e não o da Previdência Rural (PRORURAL), para os
períodos anteriores à unificação de ambos os regimes pela Lei nº 8.213/91, e aplica-
se ao tempo de atividade rural exercido até 28/04/95, independentemente de ter sido
prestado exclusivamente na lavoura ou na pecuária.

I - Até a edição da Lei nº 8.213, de 24/07/91, é possível o enquadramento
como especial do labor prestado na agricultura (cód 2.2.1 do Decreto nº 53.831/64)
desde que o trabalhador estivesse vinculado ao setor rural da agroindústria e a
respectiva empresa necessariamente inscrita no extinto Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários - IAPI.

II - Após a Lei nº 8.213/91 e até a Lei 9.032/95, admite-se o
reconhecimento como especial o trabalho exercido pelo empregado rural na
agropecuária, agricultura ou pecuária.

ENUNCIADO 16
A suspeita de fraude na concessão de benefício previdenciário ou

assistencial não enseja, de plano, a sua suspensão ou cancelamento, mas dependerá de
apuração em procedimento administrativo, observados os princípios do contraditório e
da ampla defesa e as disposições do art. 69 da Lei nº 8.212/91.

ANTE O EXPOSTO, publique-se às deliberações procedidas pelo Conselho
Pleno no que tange à revogação, atualização e renumeração dos Enunciados do
CRPS.

MARCELO FERNANDO BORSIO
Presidente do Conselho

SECRETARIA DE TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHO DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019

O Coordenador-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE,
no uso de sua competência, prevista no art. 32, inciso I, alíneas "a", "b" e "f", Anexo IX, da
Portaria nº 1.153, de 30 de outubro de 2017, com amparo no art. 50, §1º, da Lei 9.784/99,
decidiu processos de auto de infração ou notificação de débito nos seguintes termos:

:01. Em apreciação de recurso voluntario: 1
1.1 Pela procedência do auto de infração ou da notificação de débito.

. Nº P R O C ES S O N D FC E M P R ES A UF

. 01 46551.002349/2011-10 506.560.333
TRe
506.712.834

Centro Educacional Rubem Alves
Lt d a

MG

. 02 46243.003399/2010-17 506.436.403
TRe
506.714.969

Cerâmica Morgan Ltda MG

. 03 46243.003400/2010-03 100.175.368
TRe
100.281.192

Cerâmica Morgan Ltda MG

. 04 46245.002641/2014-31 200.269.232
TRe
201.307.391

Dapprima Mobili Ltda - EPP MG

. 05 46243.004922/2013-67 200.163.361 Escola Profissionalizante Santa
Rita de Cassia Ltda - E

MG

. 06 46241.000822/2011-10 506.501.213
TRe
506.714.454

Prefeitura Municipal de Caeté MG

1.2 Pela procedência parcial do auto de infração ou da notificação de débito

. Nº P R O C ES S O N D FC E M P R ES A UF

. 01 46243.002003/2010-14 506.397.751
TRe
506.714.691

Cerâmica Jacarandá Ltda MG

PAULO SILLAS FREITAS PINHEIRO

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE,
EMPREGO E COMPETITIVIDADE

PORTARIA Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Não aprova a proposta orçamentária anual e a
reformulação orçamentária anual do Serviço
Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE, EMPREGO E COMPETITIVIDADE,
com base no disposto na Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, no Decreto nº 9.745, de 8
de abril de 2019, bem como no Decreto nº 715, de 29 de dezembro de 1992, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelo art 2º da Portaria nº 263, de 3 de maio de 2019,

CONSIDERANDO o constante nos autos do Processo SEI nº 14021.103869/2019-90 e
CONSIDERANDO, ainda, que a proposta orçamentária anual do SENAC para

2019 apresentada ao Poder Executivo Federal não atende ao limite estabelecido no art. 39
do Decreto nº 61.843, de 5 de dezembro de 1967, resolve:

Art. 1º Não aprovar, para o exercício de 2019, a proposta orçamentária anual
e a reformulação orçamentária do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC.

Art. 2º Determinar que a entidade tome providências para atendimento do
limite estabelecido no art. 39 do Decreto nº 61.843, de 1967.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS ALEXANDRE DA COSTA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, SERVIÇOS E INOVAÇÃO

PORTARIA Nº 10.030, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2019

Concessão de habilitação provisória para fruição dos
benefícios fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de outubro
de 1991, conforme disposto no § 1º do art. 23-A do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006, que
trata da inclusão de produtos novos não abrangidos
pela habilitação definitiva em vigor.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS E
INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº 267, de
30 de agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de setembro de
2013, e o que consta no processo MCTIC nº 01250.047043/2019-98, e no processo ME nº
19687.103092/2019-53, resolve:

Art. 1º Habilitar provisoriamente, nos termos do §1º do art. 23-A do Decreto nº
5.906, de 26 de setembro 2006, a empresa HUAWEI DO BRASIL TELECOMUNICACOES
LTDA., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob
o nº 02.975.504/0004-03, à fruição dos benefícios fiscais de que trata a Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, mediante a inclusão de produtos novos não abrangidos pela
habilitação definitiva em vigor, quando da fabricação do seguintes produtos e respectivos
modelos:

. PRODUTO M O D E LO

. OceanStor Dorado 3000 V3; OceanStor Dorado 3000 V6; OceanStor
Dorado 5000 V3; OceanStor Dorado 5000 V6; OceanStor Dorado 6000
V3; OceanStor Dorado 6000 V6; OceanStor Dorado 18000 V3;

. OceanStor Dorado 18000 V6; OceanStor 3000C V6; OceanStor 3000D
V6; OceanStor 5000C V6; OceanStor 5000D V6; OceanStor 6000C V6;
OceanStor 6000D V6; OceanStor 8000C V6; OceanStor 8000D V6;
OceanStor

. Unidade digital de armazenamento de
dados ("Intelligent Storage System")
baseado em meio Magnético.

18000C V6; OceanStor 18000D V6; OceanStor 2200 V3; OceanStor
2200F V3; OceanStor 2600 V3; OceanStor 2600F V3; OceanStor 5300
V5; OceanStor 5300F V5; OceanStor 5500 V5; OceanStor 5500F V5;

. OceanStor 5600 V5; OceanStor 5600F V5; OceanStor 5800 V5;
OceanStor 5800F V5; OceanStor 6800 V5; OceanStor 6800F V5;
OceanStor 18500 V5; OceanStor 18500F V5; OceanStor 18800 V5;
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